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Coordenação-Geral de Tributação 
       

 

Solução de Divergência  nº  1 - Cosit 

Data 21 de janeiro de 2019 

Processo       

Interessado       

CNPJ/CPF       

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

COOPERATIVA DE PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA. EXCLUSÃO DA 
BASE DE CÁLCULO. POSSIBILIDADE DE DESCONTO DE 
CRÉDITOS. COMPENSAÇÃO OU RESSARCIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. 

A exclusão da base de cálculo das receitas decorrentes do beneficiamento, 
armazenamento e industrialização do produto do associado não inibe a 
possibilidade do desconto de crédito em relação aos insumos dessas 
atividades, desde que previsto no art. 23 da IN SRF nº 635, de 2006. Esses 
créditos não são passíveis de compensação com outros tributos ou de 
ressarcimento, exceto em caso de previsão legal específica. 

Dispositivos legais: MP nº 2.158-35, de 2001 art. 15; Lei nº 10.637, de 
2002, art. 3º; Lei nº 10.684, de 2003 art. 17; Lei nº 11.033, de 2004, art. 
17; Lei nº 11.116, de 2005, art. 16; e IN SRF nº 635, de 2006, art. 23. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 

SOCIAL - COFINS 

COOPERATIVA DE PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA. EXCLUSÃO DA 
BASE DE CÁLCULO. POSSIBILIDADE DE DESCONTO DE 
CRÉDITOS. COMPENSAÇÃO OU RESSARCIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. 

A exclusão da base de cálculo das receitas decorrentes do beneficiamento, 
armazenamento e industrialização do produto do associado não inibe a 
possibilidade do desconto de crédito em relação aos insumos dessas 
atividades, desde que previsto no art. 23 da IN SRF nº 635, de 2006. Esses 
créditos não são passíveis de compensação com outros tributos ou de 
ressarcimento, exceto em caso de previsão legal específica. 

Dispositivos Legais: MP nº 2.158-35, de 2001 art. 15; Lei nº 10.684, de 
2003 art. 17; Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º; Lei nº 11.033, de 2004, art. 
17; Lei nº 11.116, de 2005, art. 16; e IN SRF nº 635, de 2006, art. 23. 
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Relatório 

Trata-se de Representação de Divergência formulada por servidor da 
administração tributária, com base no § 9º do art. 48 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, e no art. 17 da Instrução Normativa RFB nº 740, de 2 de maio de 2007, que, à época da 
representação, regia o procedimento de consulta sobre a interpretação da legislação tributária. 

2.   A presente Representação solicita esclarecimentos acerca da possibilidade de 
manutenção dos créditos apurados na forma do regime de apuração não cumulativa da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins pelas cooperativas de produção agropecuária, após a 
realização dos ajustes de base de cálculo previstos no art. 11 da Instrução Normativa da 
Secretaria da Receita Federal SRF (IN SRF) n° 635, de 24 de março de 2006. 

3.  Reproduz-se a seguir a ementa das duas soluções de consulta que instruem a 
Representação: 

Solução de Consulta SRRF/9ª RF/Disit nº 46, de 8 de março de 2013: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - 
COFINS 

NÃO CUMULATIVIDADE. COOPERATIVA DE PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA. 
BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÕES E DEDUÇÕES. CRÉDITOS. MANUTENÇÃO. 

Os ajustes de base de cálculo da Cofins previstos no art. 11, II e V, da IN SRF nº 635, 
de 2006, não impedem a manutenção dos créditos porventura apurados na forma do art. 
3o da Lei 10.833, de 2003, consoante previsto no art. 17 da Lei nº 10.033, de 2004. 

Dispositivos Legais: LC nº 73, de 1993; Lei nº 5.172, de 1966 (CTN), art. 151; Lei nº 
10.684, de 2003, art. 17; Lei nº 10.833, de 2003, art. 1o, § 3o, I, art. 3o, I e II, e § 2o; Lei 
nº 11.033, de 2004, art. 17; Lei nº 11.116, de 2005, art. 16; MP nº 2.158-35, de 2001, 
art. 15, II; IN SRF nº 635, de 2006, art. 11, II e V, e § 8o, e art. 23, I e II. 

(...) 

Solução de Consulta SRRF/8ª RF/Disit nº 296, de 18 de agosto de 2010: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - 
COFINS 

FRETE NO TRANSPORTE INTERNO DE PRODUTOS. COOPERATIVA. 
EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE. 

Os custos e despesas incorridos com frete de produtos transferidos entre 
estabelecimentos de cooperativa, ou entre esses e armazéns gerais ou alfandegados, 
com vistas a posterior venda a terceiros adquirentes, não podem ser excluídos das 
receitas tributadas pela cooperativa, por não se incluírem como gastos de 
comercialização. 

Não podem ser descontadas como crédito, na Cofins não-cumulativa, as despesas com 
frete, realizadas por cooperativa, referentes ao transporte interno de produtos entre seus 
estabelecimentos ou entre esses e armazéns gerais ou alfandegados. 

ARMAZENAGEM. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. POSSIBILIDADE. 

Os gastos com armazenagem estão expressamente previstos no artigo 17 da Lei nº 
10.684, de 2003 e devem, portanto, ser excluídos da base de cálculo da Cofins, desde 
que, logicamente, não haja o cálculo de créditos de contribuições sociais sobre tais 
despesas. 
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Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, I e II e IX; artigo 17 da Lei nº 
10.684, de 2003. [sem grifo no original] 

(...) 

4.  Verifica-se que, enquanto a Solução de Consulta SRRF/9ª RF/Disit no 46, de 
2013, conclui que os ajustes da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
previstos no art. 11 da Instrução Normativa SRF n° 635, de 2006, não impedem a manutenção 
dos créditos porventura apurados, a Solução de Consulta nº 296, de 2010, orienta, em resumo, 
no sentido de que é vedado o cálculo de créditos em relação a despesas utilizadas como 
exclusões da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 

5.  Portanto, confirmando-se a existência de divergência, passa-se à análise de 
mérito da representação. 

Fundamentos 

6.  O cerne da questão apontada na representação de divergência é estabelecer se as 
exclusões da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, previstas para as 
sociedades cooperativas de produção agropecuária, impedem a apuração e também a 
manutenção de créditos calculados em relação às despesas que integrarão as respectivas 
receitas excluídas. 

7.  A IN SRF nº 635, de 2006, dispõe acerca da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins devidas pelas sociedades cooperativas em geral. São pertinentes para o deslinde da 
questão os seguintes artigos: 

 

Art. 6º A base de cálculo da Contribuição para PIS/Pasep e da Cofins é o faturamento, que 
corresponde à receita bruta, assim entendida a totalidade das receitas auferidas pelas 
sociedades cooperativas, independentemente da atividade por elas exercidas e da classificação 
contábil adotada para a escrituração das receitas. 

[...] 

Art. 11. A base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, apurada pelas 
sociedades cooperativas de produção agropecuária, pode ser ajustada, além do disposto no 
art. 9º, pela:  

I - exclusão do valor repassado ao associado, decorrente da comercialização, no mercado 
interno, de produtos por ele entregues à cooperativa;  

II - exclusão das receitas de venda de bens e mercadorias ao associado;  

III - exclusão das receitas decorrentes da prestação, ao associado, de serviços especializados 
aplicáveis na atividade rural, relativos a assistência técnica, extensão rural, formação 
profissional e assemelhadas;  

IV - exclusão das receitas decorrentes do beneficiamento, armazenamento e industrialização de 
produto do associado;  

V - dedução dos custos agregados ao produto agropecuário dos associados, quando da sua 
comercialização;  

[...] 

§6º A sociedade cooperativa de produção agropecuária, nos meses em que fizer uso de qualquer 
das exclusões ou deduções de que tratam os incisos I a VII do caput, deverá, também, efetuar o 
pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a folha de salários, conforme 
disposto no art. 28.  
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[...] 

§8° Considera-se custo agregado ao produto agropecuário, a que se refere o inciso V do 
caput, os dispêndios pagos ou incorridos com matéria prima, mão-de-obra, encargos sociais, 
locação, manutenção, depreciação e demais bens aplicados na produção, beneficiamento ou 
acondicionamento e os decorrentes de operações de parcerias e integração entre a cooperativa e 
o associado, bem assim os de comercialização ou armazenamento do produto entregue pelo 
cooperado. 

[...] 

Art. 33 As sociedades cooperativas, exceto as de produção agropecuária e as de consumo, 
apuram a Contribuição para PIS/Pasep e a Cofins no regime de incidência cumulativa. [sem 
grifo no original] 

 

8.  As exclusões da base de cálculo apresentadas no art. 11 da IN SRF nº 635, de 
2006, encontram seu fundamento legal no art. 15 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de 
agosto de 2001, que permite a exclusão da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins de diversas receitas das cooperativas entre as quais as receitas decorrentes do 
beneficiamento, armazenagem e industrialização de produção do associado, e, também, no art. 
17 da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, que permite a exclusão da base de cálculo dos 
custos agregados ao produto agropecuário dos associados quando da comercialização. 

9.  Já no que diz respeito às despesas vinculadas a tais receitas, podem ser 
descontados créditos do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e do art. 3º da Lei 
nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, como, por exemplo, os créditos calculados em relação 
aos bens utilizados como insumo na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à 
venda, e à armazenagem e frete na operação de venda: 

 

Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003 

Art 3° Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos 
calculados em relação a: 

(...) 

II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou 
fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, 
exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2º da Lei nº10.485, de 3 de julho de 2002, 
devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos 
veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 
2004) 

(...) 

IX - armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos incisos I e II, 
quando o ônus for suportado pelo vendedor. 

(...) 

Art. 15 Aplica-se à contribuição para o PIS/PASEP não-cumulativa de que trata a Lei nº 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, o disposto: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 

(...) 

II - nos incisos VI, VII e IX do caput e nos §§ 1º e 10 a 20 do art. 3º desta Lei; (Redação dada 
pela Lei nº 11.051, de 2004) [sem grifo no original] 

 

10.  Com base na legislação supra citada, o art. 23 da IN SRF nº 635, de 2006, 
elenca, especificamente para as sociedades cooperativas, as hipóteses de creditamento das 
cooperativas de produção agropecuária, no regime de apuração não cumulativa: 
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Art. 23 As sociedades cooperativas de produção agropecuária e de consumo sujeitas à incidência 
não-cumulativa da Contribuição para o Pis/Pasep e da Cofins podem descontar, do valor das 
contribuições incidentes sobre sua receita bruta, os créditos calculados em relação a:  

(...) 

II – aquisições efetuadas no mês, de não associados, de bens e serviços utilizados como insumo 
na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, 
inclusive combustíveis e lubrificantes; 

III – despesas e custos incorridos no mês, relativos a: 

(...) 

d) armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, quando o ônus for suportado pelo 
vendedor; 

 

11.  Assim, cabe, primeiramente, examinar se as exclusões da base de cálculo 
aludidas nos incisos II e V do art. 11 da IN SRF nº 635, de 2006, são compatíveis com a 
apuração de créditos de que tratam os incisos II e III do art. 23 da mesma IN. 

12.  Como se vê, a própria IN SRF nº 635, de 2006, ao mesmo tempo em que admite 
a exclusão da base de cálculo das receitas decorrentes do beneficiamento, armazenamento e 
industrialização de produto do associado, bem como dos custos agregados a esse produto 
quando da sua comercialização, também autoriza o desconto de crédito em relação às 
aquisições de não associados de bens ou serviços utilizados como insumo e às despesas com 
armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda. 

13.  Ao exame da questão mencionada, cumpre ressaltar que, conforme explicitado 
nos itens 8 e 9, os dispositivos em análise, apesar de elencados em uma Instrução Normativa, 
são derivados de Lei, possuindo base legal que fundamentam a sua existência. Também cabe 
ressaltar que não haveria lógica jurídica na reprodução na Instrução Normativa de dispositivos 
incompatíveis entre si. 

14.  Impende mencionar ainda que não há qualquer disposição na legislação vedando 
o creditamento após o ajuste da base de cálculo das contribuições com as exclusões legais 
permitidas. A vedação ao desconto de créditos somente pode ser feita nas hipóteses 
expressamente previstas no § 2º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e no § 2º do art. 3º da Lei 
nº 10.833, de 2003, ou seja, no caso de pagamento de mão de obra a pessoa física e no caso da 
aquisição de bens que não sejam sujeitos ao pagamento das contribuições. 

15.  Importante registrar que o art. 23 da IN SRF nº 635, de 2006, admite o crédito 
em relação a bens adquiridos como insumos de não associados e não autoriza o crédito em 
relação à aquisição dos mesmos bens de associados. 

16.  É que a aquisição de bens de não associados é sujeita ao pagamento das 
contribuições pelos não associados na ocasião da venda do bem, enquanto a entrega do produto 
de associado à cooperativa não corresponde sequer a uma aquisição, eis que a propriedade do 
bem permanece na esfera do associado. Daí se concluir que não é cabível o crédito em relação 
à entrega do produto à cooperativa por associado. 

17.  Em suma, a exclusão de base de cálculo das receitas decorrentes do 
beneficiamento, armazenamento e industrialização do produto do associado não inibe a 
possibilidade do desconto de crédito em relação aos insumos dessas atividades, uma vez que a 
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lei não traz nenhuma restrição à aplicação simultânea desses dois institutos, bem como que a 
própria IN SRF nº 635, de 2006, detalha, sem restrição, os créditos que podem ser descontados 
e as hipóteses de exclusão de base de cálculo das contribuições. 

18.  Resolvido o primeiro ponto e admitindo-se a possibilidade de desconto de 
créditos em relação a despesas utilizadas como exclusão da base de cálculo, resta definir se 
esse créditos podem ou não ser objeto de compensação com outros tributos e de ressarcimento. 

19.  Pois bem, os primeiros créditos a que a legislação trouxe a possibilidade de 
serem aproveitados por meio de compensação ou de ressarcimento são os definidos no art. 5º 
da Lei nº 10.637, de 2002, e no art. 6º da Lei nº 10.833, de 2003. São os créditos vinculados a 
operações de exportação de mercadorias, de prestação de serviços para pessoa física ou jurídica 
residente ou domiciliada no exterior e de vendas a empresa comercial exportadora com o fim 
específico de exportação: 

 

Lei nº 10.637, de 2002 

Art. 5º A contribuição para o PIS/Pasep não incidirá sobre as receitas decorrentes das operações 
de: Produção de efeito 

I - exportação de mercadorias para o exterior; 

II - prestação de serviços para pessoa física ou jurídica domiciliada no exterior, com pagamento 
em moeda conversível; 

II - prestação de serviços para pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, cujo 
pagamento represente ingresso de divisas; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 

III - vendas a empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação. 

§ 1º Na hipótese deste artigo, a pessoa jurídica vendedora poderá utilizar o crédito apurado na 
forma do art. 3º para fins de: 

I - dedução do valor da contribuição a recolher, decorrente das demais operações no mercado 
interno; 

II - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação 
específica aplicável à matéria. 

§ 2º A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestre do ano civil, não conseguir utilizar o 
crédito por qualquer das formas previstas no § 1º, poderá solicitar o seu ressarcimento em 
dinheiro, observada a legislação específica aplicável à matéria. 

Lei nº 10.833, de 2003 

Art. 6º A COFINS não incidirá sobre as receitas decorrentes das operações de: 

I - exportação de mercadorias para o exterior; 

II - prestação de serviços para pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, cujo 
pagamento represente ingresso de divisas; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 

III - vendas a empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação. 

§ 1º Na hipótese deste artigo, a pessoa jurídica vendedora poderá utilizar o crédito apurado na 
forma do art. 3º, para fins de: 

I - dedução do valor da contribuição a recolher, decorrente das demais operações no mercado 
interno; 

II - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação 
específica aplicável à matéria. 

§ 2o A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestre do ano civil, não conseguir utilizar o 
crédito por qualquer das formas previstas no § 1º poderá solicitar o seu ressarcimento em 
dinheiro, observada a legislação específica aplicável à matéria. 
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§ 3º O disposto nos §§ 1º e 2º aplica-se somente aos créditos apurados em relação a custos, 
despesas e encargos vinculados à receita de exportação, observado o disposto nos §§ 8º e 9º do 
art. 3º. 

§ 4º O direito de utilizar o crédito de acordo com o § 1º não beneficia a empresa comercial 
exportadora que tenha adquirido mercadorias com o fim previsto no inciso III do caput, ficando 
vedada, nesta hipótese, a apuração de créditos vinculados à receita de exportação. 

 

20.  Além dos supra mencionados créditos vinculados à exportação, o art. 17 da Lei 
nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, prevê também a possibilidade de serem mantidos os 
créditos vinculados a vendas com suspensão, isenção, alíquota zero ou não incidência da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. A forma de manutenção desses créditos, pela 
compensação e pelo ressarcimento, foi estabelecida pelo art. 16 da Lei nº 11.116, de 18 de 
maio de 2005: 

 

Lei nº 11.033, de 2004 

Art. 17. As vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência da 
Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não impedem a manutenção, pelo vendedor, dos 
créditos vinculados a essas operações. 

Lei nº 11.116, de 2005 

Art. 16. O saldo credor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurado na forma do art. 
3º das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e do 
art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, acumulado ao final de cada trimestre do ano-
calendário em virtude do disposto no art. 17 da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 
poderá ser objeto de: 

I - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação 
específica aplicável à matéria; ou 

II - pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à matéria. 

Parágrafo único. Relativamente ao saldo credor acumulado a partir de 9 de agosto de 2004 até o 
último trimestre-calendário anterior ao de publicação desta Lei, a compensação ou pedido de 
ressarcimento poderá ser efetuado a partir da promulgação desta Lei. 

 

21.  A questão que exsurge é se as exclusões da base de cálculo das cooperativas 
podem ser comparadas a isenção ou a outra forma de não tributação favorecida pelo art. 17 da 
Lei nº 11.033, de 2004, de modo a permitir a compensação e o ressarcimento dos créditos 
vinculados a essas receitas. 

22.  Tal questão foi pormenorizadamente examinada na Solução de Consulta Cosit nº 
387, de 30 de agosto de 2017, publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 12/09/2017 
(disponível na íntegra no sítio eletrônico da RFB <http://idg.receita.fazenda.gov.br/>), o que 
vincula, nos termos do art. 9º da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 
2013, o entendimento da RFB acerca da matéria. 

23.  A seguir, transcrevem-se os trechos da Solução de Divergência Cosit nº 2, de 
2017, na parte pertinente à questão: 

 

12. Em suma, a cooperativa, ao efetuar a venda de produtos a terceiros, aufere receita que 
compõe a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. No entanto, essa base 
de cálculo é ajustada mediante as exclusões previstas em lei. Em razão disso, exsurge a dúvida 
se tais exclusões permitem a manutenção, o ressarcimento e a compensação dos créditos 
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apurados com fundamento no art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e do art. 3º da Lei nº 10.833, de 
2003, vinculados a tais operações. 

13. Para o deslinde da questão, releva entender a natureza jurídica dessas exclusões da base 
de cálculo. Note-se que tais exclusões não correspondem a uma retirada de parte da base de 
cálculo, que deixa de ser tributada. Na verdade, as referidas exclusões não correspondem a parte 
das receitas das cooperativas. A título de exemplo, tomemos a exclusão do valor repassado ao 
associado. Esse valor não corresponde ao valor de venda das mercadorias pela cooperativa; 
corresponde sim ao valor de aquisição dessas mercadorias (valor que o associado recebe). Não 
se está, portanto, retirando parte da receita das cooperativas do campo de incidência das 
contribuições. A receita continua no campo de incidência. O que se retira, na verdade, está na 
categoria de despesas, como o valor repassado ao associado. 

14. Em outras palavras, toda a receita é tributada. O que se tem, na realidade, é uma 
redução do quantum debeatur do tributo, que não corresponde nem a isenção, nem a 
suspensão, nem a alíquota zero e nem a não incidência. 

15. Não se admite, portanto, que os créditos vinculados a essas operações das 
cooperativas possam ser mantidos e, consequentemente, ser compensados ou ressarcidos 
nos termos do art. 17 da Lei nº 11.033, de 2004, e do art. 16 da Lei nº 11.116, de 18 de maio de 
2005. 

16. Esclareça-se, contudo, que nada obsta que a cooperativa, ao vender produtos sujeitos a 
isenção, suspensão, alíquota zero ou não incidência não possa utilizar os créditos do art. 3º da 
Lei nº 10.637, de 2002, e do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, vinculados a essas vendas, para 
fins de compensação ou ressarcimento.      [sem grifo no original] 

 

24.  Resta, portanto, claro que as exclusões de base de cálculo realizadas pelas 
cooperativas não correspondem a isenção, suspensão, alíquota zero ou não incidência, de modo 
que os créditos vinculados à receita de venda de cooperativas não podem, em regra, ser 
aproveitados para fins de compensação ou de ressarcimento. A exceção a essa regra seriam os 
créditos vinculados a receitas de exportação, a receitas decorrentes de vendas efetuadas com 
suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da 
COFINS ou a outras receitas a que a legislação especificamente autorize a compensação e o 
ressarcimento. 

Conclusão 

25.  Diante do exposto, soluciona-se a presente divergência respondendo ao autor da 
representação que a exclusão de base de cálculo das receitas decorrentes do beneficiamento, 
armazenamento e industrialização do produto do associado não inibe a possibilidade do 
desconto de crédito em relação aos insumos dessas atividades, desde que previsto no art. 23 da 
IN SRF nº 635, de 2006. Esses créditos não são passíveis de compensação com outros tributos 
ou de ressarcimento, exceto em caso de previsão legal específica. 

26.  Ficam reformadas, em decorrência, a Solução de Consulta SRRF08/Disit nº 296, 
de 2010, e a Solução de Consulta SRRF09/Disit nº 46, de 2009. 

À consideração superior. 

Assinado digitalmente 

JOSÉ FERNANDO HÜNING 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
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 De acordo. Encaminhe-se à Coordenação de Tributos sobre a Receita Bruta e 
Produtos Industrializados - Cotri. 

 
 

Assinado digitalmente 

MARCO ANTÔNIO FERREIRA POSSETTI 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil  

Chefe da Disit - 9ª RF 
 

 De acordo. À consideração do Coordenador-Geral da Cosit. 

 

Assinado digitalmente 

OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JUNIOR  
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador da Cotri 

Ordem de Intimação 

Aprovo a Solução de Divergência. Divulgue-se e publique-se nos termos 
do art. 27 da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013. Envie-se cópia 
desta Solução de Divergência à Disit/SRRF08 e à Disit/SRRF09, para que seja dada ciência 
aos consulentes das consultas reformadas e ao autor da representação. 

 

Assinado digitalmente 

CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA 
Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenadora-Geral da Cosit Substituta 

 


